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Administrativo. Ensino superior. Matrícula. Conclusão do
curso. Situação fática consolidada.
1. Havendo situação fática consolidada pelo decurso do
tempo, não pode o estudante beneficiado com o provimen-
to judicial sofrer com posterior desconstituição das decisões
que lhe conferiram tal direito. Teoria do fato consumado.
Precedentes.
2. Recurso especial provido (STJ - REsp nº 887388/RS -
Relatora: Ministra Eliana Calmon - julgado em 06.03.2007).

Processual civil e administrativo. Ensino superior. Matrícula.
Ensino médio não concluído. Conclusão de curso. Aplicação
da teoria do fato consumado.
1. O STJ firmou entendimento de que, sob pena de causar
prejuízos severos ao estudante, deve ser mantida matrícula
efetuada por força de liminar se, durante a vigência desta,
for comprovada a conclusão do ensino médio, porquanto
resta configurada a situação fática consolidada pelo decur-
so do tempo, que deve ser respeitada. Teoria do fato con-
sumado. Precedentes.
2. Recurso especial provido (STJ - REsp nº 510202/DF -
Relator: Ministro João Otávio de Noronha - 2ª T. - julgado
em 05.09.2006 - DJ de 13.10.2006, p. 297).

Administrativo. Ensino superior. Matrícula em curso superior
antes da conclusão do segundo grau. Aplicação da teoria do
fato consumado.
1. Por força de liminar concedida em mandado de segu-
rança, o impetrante efetivou sua matrícula em curso superior
antes de ser certificado no ensino médio. Na hipótese, ainda
que, à época da matrícula, não tenham sido comprovados
os requisitos necessários ao ingresso na Universidade, a sub-
seqüente conclusão do segundo grau impõe a aplicação da
teoria do fato consumado, que deve ser considerada quan-
do a irreversibilidade da situação decorre da demora no jul-
gamento da ação.
2. Recurso especial a que se dá provimento (STJ - REsp nº
611797/DF - Relator: Ministro Teori Albino Zavascki - 1ª T. -
julgado em 14.09.2004 - DJ de 27.09.2004, p. 254).

Por fim, no que é pertinente à questão dos honorá-
rios, tenho que é de ser também confirmada a sentença.

É que, nesse aspecto, entendo correto o entendi-
mento do d. Juiz de primeiro grau que, até prova em
contrário, observou os parâmetros estabelecidos nas
alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC, para fixação
dos honorários sucumbenciais em R$ 500,00 (quinhen-
tos reais), em perfeita sintonia com a jurisprudência
proclamada em nossos tribunais pátrios. Confiram:

Indenização por danos morais. Revista pessoal infundada em
cliente de estabelecimento comercial sob a suspeita de furto,
não sendo nada encontrado em seu poder. Presunção natu-
ral do dano moral ínsito na própria ofensa. Demonstração
efetiva dos fatos constitutivos do direito. Elevação do quan-
tum fixado a título de indenização. Majoração dos honorá-
rios advocatícios de sucumbência. Referência aos parâme-
tros legais do art. 20 do Código de Processo Civil.
Provimento parcial apenas do recurso da segunda apelante
[...]. Na fixação dos honorários de sucumbência, há de se
considerar o grau de zelo profissional, o lugar da prestação
do serviço, a natureza e a importância da causa, o trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço (art. 20, § 3º, do CPC), justificada a sua majoração,

caso haja fundadas razões (TJPR - Apelação Cível 
nº 0119941-7 - Curitiba - 7ª Câmara Cível - Relator: Des.
Mário Rau- DJPR de 22.04.2002).

Inexistindo, portanto, fundadas razões para a
diminuição da verba sucumbencial, é de se manter a r.
sentença também nesse particular.

Mercê de tais considerações, hei por bem rejeitar a
preliminar e, no mérito, negar provimento à apelação,
confirmando inteiramente a decisão de primeiro grau, da
lavra da digna e operosa Juíza Ana Cristina Viegas Lopes
de Oliveira.

Custas, pela recorrente.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA e NILO LACERDA.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO.

. . .

Execução de título judicial - Desconsideração da
personalidade jurídica - Sócio - Conta-corrente -

Penhora - Citação - Ausência - Princípio do 
devido processo legal - Violação

Ementa: Agravo de instrumento. Execução de sentença.
Desconsideração da personalidade jurídica. Penhora
efetuada na conta-corrente do sócio. Ausência de
citação. Violação ao princípio do devido processo legal.
Impossibilidade.

- Sem ter sido citada, a sócia da empresa da qual houve
a desconsideração da personalidade jurídica não pode
ser considerada parte, pois a citação é o ato pelo qual
se chama a Juízo o réu ou o interessado, para se defen-
der (art. 213, CPC), e a intimação da penhora do bem
particular do sócio não supre a falta da citação, que
deve ser feita pessoalmente e, no caso dos autos, na
condição de pessoa física.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..9977..006688779999-22//000022 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: RRiittaa ddee CCáássssiiaa CCoossttaa CCrruuzz LLeeiittee -
AAggrraavvaaddaa:: MMaarriiaa ddee LLoouurrddeess SSiiccaa FFaarriiaa - RReellaattoorr:: DDEESS..
VVAALLDDEEZZ LLEEIITTEE MMAACCHHAADDOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
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da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2010. - Valdez
Leite Machado - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - Cuida-se de
agravo de instrumento aviado por Rita de Cássia Costa
Cruz Leite contra decisão proferida pelo MM. Juiz de
Direito da 13ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte
em execução de sentença em que contende com Maria
de Lourdes Sica Faria.

Alegou a agravante, em resumo, que interpôs o
presente recurso pretendendo ver modificada decisão
que determinou o bloqueio de valores existentes em con-
tas e/ou aplicações de sua titularidade até o total de
R$35.476,77, bem como a transferência de tais valores
para o Banco do Brasil.

Ressaltou que não pode prosperar a decisão, pois
a sua inclusão no polo passivo da execução se deu ao
arrepio da legislação vigente, desrespeitando direitos e
garantias fundamentais. Disse que jamais foi citada para
integrar a lide, tampouco para se manifestar acerca de
sua possível inclusão no polo passivo.

Aduziu que o Julgador monocrático decretou a
desconsideração da personalidade jurídica do Milbanco
S.A., afetando as sociedades que compunham seu
quadro societário e, posteriormente, os sócios que com-
punham tais sociedades, contudo não houve citação de
nenhum deles. Destacou que a desconsideração da per-
sonalidade jurídica é uma medida que deve ser aplicada
apenas nas hipóteses previstas no art. 50 do Código
Civil, não se vislumbrando, no caso dos autos, qualquer
das situações ali elencadas.

Entendendo presentes os requisitos necessários,
pugnou pela concessão do efeito suspensivo e, ao final,
pelo provimento do recurso, cassando-se a decisão
agravada.

O recurso foi admitido à f. 253-TJ, já que presentes
os requisitos legais, e foi concedido efeito
suspensivo/ativo para o desbloqueio da penhora on-line
efetuada na conta-corrente da agravante. Após, foram
requisitadas informações ao il. Subscritor da decisão
recorrida e intimada a parte agravada para responder ao
presente recurso.

O MM. Juiz singular prestou informações à f. 267-
TJ, noticiando que a agravante cumpriu o disposto no
art. 526 do Código de Processo Civil e, no mais, man-
teve a decisão agravada.

A agravada, devidamente intimada, apresentou
contraminuta às f. 277/289-TJ, batendo-se pela
manutenção da decisão.

Presentes os pressupostos de admissibilidade do
recurso, dele conheço.

Inicialmente, observo que a agravante interpôs o
presente recurso pretendendo ver modificada decisão
que determinou o bloqueio de valores existentes em con-
tas e/ou aplicações de sua titularidade até o total de
R$35.476,77, bem como a transferência de tais valores
para o Banco do Brasil.

A meu ver, merece prosperar o recurso.
Conforme se depreende dos autos, a agravada

ajuizou ação de indenização por danos morais e mate-
riais em face de Milbanco S.A., sendo os pedidos julga-
dos parcialmente procedentes, para condenar o banco
ao pagamento de indenização em valor equivalente a 50
vezes o valor da última prestação que era devida e foi
paga pela autora, cujo pagamento foi ignorado pelo
réu, o que foi mantido em grau de recurso.

Iniciada a execução do julgado, não foi possível a
localização de bens em nome da parte executada
(Milbanco S.A.) e, então, foi determinada a desconside-
ração da sua personalidade jurídica, sendo incluídas no
polo passivo da execução as sociedades Âncora
Participações, Administração Ltda. e Comércio e Sequoia
Participação e Administração Ltda., empresas estas que
possuíam ações do Milbanco S.A. (f. 92-TJ).

Diante da inexistência de bens em nome das novas
executadas para garantir a execução, foi deferida a
desconsideração da personalidade jurídica das referidas
empresas (f. 105-TJ), incluindo-se seus sócios no polo
passivo da execução, dentre os quais se encontra a agra-
vante, sendo efetuado o bloqueio on-line em suas con-
tas-correntes.

Contudo, pelo que se constata, sem sequer se
manifestar sobre a desconsideração da personalidade
jurídica, foi determinado na decisão agravada o blo-
queio de valores de quem não era parte nos autos, sem
a menor observância do princípio do contraditório, da
ampla defesa e do princípio constitucional do devido
processo legal.

Portanto, sem ter sido citada, a agravante não
pode ser considerada parte, pois a citação é o ato pelo
qual se chama a Juízo o réu ou o interessado, para se
defender (art. 213, CPC), e a intimação da penhora do
bem particular do sócio não supre a falta da citação, que
deve ser feita pessoalmente e, no caso dos autos, na
condição de pessoa física.

A esse respeito, colaciono os seguintes julgados:

Ementa: Agravo de instrumento. Execução de título judicial.
Desconsideração da personalidade jurídica. Necessidade de
citação dos sócios. Princípio do contraditório e da ampla
defesa. Honorários advocatícios. Incidente processual. Não
cabimento. É necessária a citação dos sócios da empresa no
caso de pedido de desconsideração da personalidade jurídi-
ca, oportunizando-lhes o direito à ampla defesa e ao con-
traditório, até mesmo para que o juiz possa verificar com
segurança a presença dos elementos necessários para a
desconsideração pretendida. Não tendo sido proposta ação
autônoma, visto que a desconsideração da personalidade
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jurídica foi processada incidentalmente no processo de exe-
cução, é incabível a condenação do sucumbente em hono-
rários advocatícios, nos termos do art. 20, § 1º, do CPC
(TJMG - AI nº 1.0701.05.122195-3/001 - Rel. Des. Mota e
Silva - j. em 25.10.2007).

Execução forçada. Pessoa jurídica no pólo passivo. Sócio.
Bens penhorados a este. Embargos de terceiro. Legitimidade.
Necessidade de citação prévia da pessoa natural do sócio
como pressuposto para a desconsideração da personalidade
jurídica da pessoa jurídica.
1 - Há legitimidade do sócio, como terceiro, em execução
movida contra a pessoa jurídica de que faz parte quando
não citado pessoalmente para a execução, à qual, definiti-
vamente, não se integra.
2 - Para a desconsideração da personalidade jurídica da
pessoa jurídica com penhora de bens do sócio, faz-se mister
a citação prévia da pessoa natural do sócio, o qual não
pode sofrer penhora sem essa providência preliminar que,
surpreendendo-o, infringe o devido processo legal.
3 - Apelo da exeqüente-credora a que se nega provimento
(Extinto TAMG - AC nº 2.0000.00.385391-6/000 - Rel. Des.
Francisco Kupidlowski - j. em 20.03.2003).

Diante do exposto, dou provimento ao recurso,
para cassar a decisão que determinou o bloqueio de
valores existentes em contas e/ou aplicações de titulari-
dade da agravante.

Custas recursais, pela agravada.

DES. ANTÔNIO DE PÁDUA - A desconsideração
da personalidade jurídica só pode ocorrer em processo
autônomo, ajuizado para esse fim.

Acompanho o em. Relator.

DES.ª HILDA TEIXEIRA DA COSTA - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Mota e Silva, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de setembro de 2010. - Mota e
Silva - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MOTA E SILVA - Trata-se de recurso de
apelação interposto por Joselito Pereira Gomes, em
razão da douta sentença de primeiro grau, proferida
pelo MM. Juiz de Direito da 27ª Vara Cível da Capital,
Luiz Artur Rocha Hilário, que indeferiu a petição inicial
em ação cautelar de exibição de documentos, movida
contra BV Financeira S.A. (f. 27).

Alega o autor apelante que a lei processual não
impõe, como condição para a propositura da ação de
exibição de documentos, o esgotamento da via adminis-
trativa, sendo facultado à parte promover a ação judicial
que lhe entender cabível face ao amplo acesso à justiça
(f. 29-38).

As contrarrazões não foram apresentadas, uma vez
que não foi estabelecido o contraditório.

É o relatório.
Conheço do recurso, porque regular e tempestiva-

mente aviado, constatados os pressupostos subjetivos e
objetivos de admissibilidade recursal.

O MM. Juiz a quo, ao proferir a sentença, extinguiu
o feito sob o argumento de que falta comprovação da
existência de lide autorizadora da intervenção da Justiça,
uma vez que o apelante não comprovou nos autos que
requereu administrativamente os documentos ao apela-
do (f. 18-20 e 27).

Entendo que, de acordo com o princípio da
inafastabilidade da jurisdição, previsto no art. 5º, inciso
XXXV, da Constituição Federal, não há necessidade de
exaurir o procedimento administrativo para que se reco-
nheça determinado direito previsto em lei. Portanto, ine-
xiste a obrigatoriedade do esgotamento de instância
administrativa para que a parte possa provocar o
Judiciário.

Nesse sentido, entende a jurisprudência:

Medida cautelar de exibição de documentos. Falta de inte-
resse processual. Requerimento administrativo. Inexistência
de exigência legal. - Como o acesso ao Judiciário é um direi-
to pleno, garantido no art. 5º, XXXV, da Constituição da
República, não existe qualquer exigência legal do esgota-
mento da via administrativa para o ajuizamento de ação.
(TJMG - Apelação Cível n° 1.0433.09.307048-3/001 - 18ª
Câmara Cível - Relator: Des. Arnaldo Maciel - j. em
1º.06.2010.)

Exibição de documentos - Via administrativa -
Esgotamento - Desnecessidade

Ementa: Cautelar. Exibição de documentos.
Esgotamento da via administrativa. Inexigibilidade.

- Não é condição para a propositura da ação de
exibição de documentos a comprovação de que tenha
sido feito requerimento administrativo para o recebimen-
to dos mesmos e que tenha ocorrido a recusa em
entregá-los.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..1100..008833111111-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: JJoosseelliittoo PPeerreeiirraa
GGoommeess - AAppeellaaddaa:: BBVV FFiinnaanncceeiirraa SS..AA.. - CCrrééddiittoo,,
FFiinnaanncciiaammeennttoo ee IInnvveessttiimmeennttoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMOOTTAA EE
SSIILLVVAA


